
Revista Jurídica do Ministério Público64 2023

A INFLUÊNCIA DO RACISMO ESTRUTURAL NO 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO DE SUSPEITOS 

NEGROS EM SEDE POLICIAL 

Ruan Gabriel da Paixão Santana
Advogado

Resumo

Em um país com origens escravocratas e marcado pelas desigualdades 
socioeconômicas e racial, pessoas negras vêm sendo presas e condena-
das por crimes que não cometeram. Mesmos inocentes, são presas após 
serem reconhecidas exclusivamente por meio de fotografias presentes 
nos álbuns de suspeitos das delegacias de polícia ou em redes sociais.  
Não se nega a importância deste tipo de reconhecimento de pessoas para 
a persecução penal,  todavia, os métodos corriqueiramente adotados e o 
racismo estrutural presente no Brasil podem  estar contribuindo para o 
encarceramento injusto de pessoas negras. Neste contexto de  irregulari-
dades e injustiças, o objetivo geral deste trabalho consiste em compreen-
der quais  aspectos do racismo estrutural influenciam no reconhecimen-
to fotográfico de suspeitos negros  realizados em sede policial. Toma-
mos por objetivos específicos: compreender o  reconhecimento pessoal 
no âmbito do Processo Penal Brasileiro, apresentar um breve contexto  
histórico acerca da formação do negro criminoso no Brasil e estudar a 
eficácia do  reconhecimento fotográfico no Processo Penal.  
Palavras-chave: Racismo estrutural. Reconhecimento fotográfico. 
Encarceramento da  população negra.  

Abstract

In a country with slavery origins and marked by socioeconomic and 
racial inequalities, black people have been arrested and doomed for 
crimes they did not commit. Even when innocents, they are submitted to 
prison after being recognized exclusively through photographs present 
in the suspects' albums of police stations or on social networks. The 
importance of this type of recognition of people for criminal prosecution 
is not being denied, however, the methods routinely adopted and the 
structural racism present in Brazil may be contributing to the unfair 
imprisonment of non-white people. In this context of irregularities and 
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injustices, the general objective of this work is to understand which 
aspects of structural racism influence the photographic recognition of 
black suspects carried out in police headquarters. The specific objectives 
are: to understand personal recognition in the scope of the Brazilian 
Criminal Process, to present a brief historical context about the formati-
on of criminal blacks in Brazil and to study the effectiveness of photo-
graphic recognition in the Criminal Process.
Keywords: Structural Racism. Photographic Recognition. Black People 
Incarceration

1 Introdução 

Algumas infrações penais podem ocorrer em curtos espaços 
1de tempo, a exemplo das “saidinhas bancárias ”. No entanto, a 

prisão em flagrante do(s) suspeito(s) pode não acontecer no 
mesmo instante, surgindo assim a necessidade de que as vítimas 
e/ou testemunhas,  se possível e caso desejem, compareçam nas 
delegacias de polícia a fim de identificar o(s)  responsável(eis) 
pelo delito.  

No Brasil, a identificação do(s) suspeito(s) dar-se-á através do 
reconhecimento de pessoas, um meio de prova cujo procedimento está 
previsto no artigo 226 do Código de Processo Penal (CPP) e que deve ser 
realizado em conformidade com o referido dispositivo legal. Trata-se, 
em síntese, de procedimento, que ocorre perante a autoridade policial ou 
judiciária, com o objetivo de verificar e confirmar a identidade visual 
daquele que tenha possível relação com o fato delituoso (OLIVEIRA, 
2020, p.547).  

A legislação processual penal não é capaz de acompanhar as 
mudanças que a evolução  das tecnologias impõe ao Direito. Assim, no 
que tange o reconhecimento de pessoas, novas variações, embora sem 
previsão legal, passaram a ser admitidas tanto doutrinária quanto  
jurisprudencialmente, como, por exemplo, o facial e na modalidade 
fotográfica.  

1A expressão “saidinha bancária” consiste no furto ou assalto que ocorre logo após a vítima realizar o saque na  
agência bancária ou no caixa eletrônico. 
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Por meio da modalidade fotográfica, as autoridades competentes 
poderão fazer a identificação utilizando imagens. Desde que seja de 
forma excepcional, em consonância com o disposto na lei e corroborada, 
posteriormente, com as demais provas, colhidas durante a instrução 
criminal, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa. Todavia, 
conforme será exposto, o procedimento é desrespeitado, tanto na praxe 
policial, quanto na judiciária. 

Inicialmente, é realizado o reconhecimento fotográfico, através 
2de imagens presentes nos álbuns de suspeitos ou até mesmo em redes 

sociais e, depois, o pessoal. Assim, resta impossibilitada a prévia descri-
ção das características físicas e individuais do suspeito, bem  como são 
desconsideradas as influências externas que recaem sobre o ato, como a 
duração do  delito, os instrumentos empregados, as condições do local e 
o fenômeno das falsas memórias. 

Além destas questões, o ato poderá ainda ser influenciado pelos 
aspectos da lógica racista que constituiu a estrutura da sociedade brasile-
ira. É sabido que racismo sempre se fez  presente no Brasil, sendo que, ao 
longo dos anos, inúmeros foram os contextos e mecanismos utilizados 
para criminalizar a vida da população negra e manter um sistema caracte-
rizado pela naturalização das barbáries e desigualdades entre as raças. 

Nesse contexto, tem-se o regime escravocrata, iniciado no século 
XVI e finalizado em  meados de 1888, que utilizou africanos como de 
mão-de-obra e era justificado pela “selvageria”  e “ausência de alma” 
dessa população. Na ciência, nomes como o do médico legal e psiquiatra, 
Raimundo Nina Rodrigues, influenciado pelas ideias da Criminologia 
Positivista, de Cesare Lombroso, realizaram estudos que supostamente 
teriam demonstrado a inferioridade física e mental dos negros, o que, nas 
suas concepções, comprovaria a predisposição destes à criminalidade. 

Ademais, tem-se ainda a atuação do Poder Legislativo e da 
mídia. No primeiro, houve a criação de normas e códigos penais que, 
explicitamente, criminalizavam a prática de religiões de matrizes 
africanas e as condições de vida que foram impostas aos negros a partir 

 

2No caso dos álbuns fotográficos, tais retratos, embora ausentes os motivos pelos quais ali foram incluídas,  
frequentemente, são em preto e branco, desatualizadas, apresentam somente o busto da pessoa, sem demais  
características individuais, movimentos ou expressões.
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da abolição da escravidão, feita sem a adoção de políticas públicas de 
inclusão. Já no segundo, além da massiva exposição de crimes cometidos 
por negros, há pouca representatividade. Salvo exceções, estes exercem 
papéis relacionados à subalternidade, como empregadas e garis, ou à 
violência, como traficante de drogas.  

Assim, as teorias racistas que foram importadas da Europa, entre 
a segunda metade do século XIX até meados do século XX, se mantive-
ram e difundiam a inferioridade racial e  predisposição à violência do 
povo negro (PINTO; FERREIRA, 2014, p. 2), e, com o apoio de ideias 
como as acima expostas, foram incorporadas ao cotidiano brasileiro e 
perduram até os  dias de hoje. 

Neste sentido, o objetivo geral da presente pesquisa é identificar 
quais os aspectos do  racismo estrutural influenciam no reconhecimento 
fotográfico de suspeitos negros realizados  nas delegacias. Já os objeti-
vos específicos consistem em compreender o reconhecimento pessoal no 
âmbito do Processo Penal Brasileiro, apresentar um breve contexto 
histórico acerca  da formação do negro criminoso no Brasil e estudar a 
eficácia do reconhecimento fotográfico no Processo Penal. 

Para tanto, o trabalho se divide em três partes. No primeiro 
capítulo, inicialmente, será  elaborada uma breve análise do Reconheci-
mento de Pessoas no âmbito do Processo Penal  Brasileiro. Para isso, 
verifica-se a base legal, presente no art. 226 do CPP, a natureza jurídica 
como meio  de prova, sua definição, e, em seguida, o seu procedimento. 
Posteriormente, apresenta disposições acerca do reconhecimento 
fotográfico, como o seu conceito, espécies, a realização  em inobservân-
cia à lei e a suscetibilidade do ato às variáveis externas, entre elas, ao 
fenômeno  das “falsas memórias”. Além do mais, será trazido o conceito 
norteador deste trabalho, o de racismo estrutural, na concepção de Silvio 
Luiz de Almeida.  

O segundo capítulo será destinado a apresentar um breve 
contexto acerca do processo  de formação do negro criminoso no 
país. Neste, será feita uma abordagem de como a abolição  da escra-
vidão ocorreu apenas formalmente, na medida em que foram adota-
dos mecanismos para a permanência do poder e do controle social 
sobre os corpos negros. 
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A terceira parte é direcionada a examinar as falhas que ocorrem no 
reconhecimento fotográfico em delegacias do país. Para isso, utilizou-se 
casos de grande repercussão midiática acerca de prisões e condenações de 
pessoas negras que tiveram suas fotografias como única  prova, além dos 
relatórios elaborados pela Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro  
(DPRJ), juntamente com o Colégio Nacional de Defensores Públicos Gerais 
(CONDEGE), que coletaram dados referentes a processos judiciais e realiza-
ram duas análises, uma em setembro  de 2020 e a outra em maio de 2021. 

Em suma, este estudo pretende analisar de que modo os aspectos 
do racismo estrutural,  aliados à realização do reconhecimento fotográfi-
co em desrespeito as disposições legais, e sendo a única prova do proces-
so, promove o encarceramento ilegal e em massa de pessoas  negras.

2 O reconhecimento pessoal como meio de prova no Processo 
Penal Brasileiro 

As duas espécies de reconhecimento, de pessoas e o de coisas, estão 
expressamente  previstas no Código de Processo Penal brasileiro (CPP). 
Seus procedimentos estão regulados  entre os artigos 226 a 228, inseridos 

3no capítulo VII, do Título VII, que elencam, de forma  exemplificativa , as 
provas em espécie que podem ser produzidas durante a persecução penal.  

O reconhecimento de pessoas ou coisas possui natureza jurídica 
de meio de prova.  É utilizado, direta ou indiretamente, na reconstrução 
dos acontecimentos que serão objetos da  investigação policial e judicial, 

4com o objetivo de “alcançar a verdade dos fatos no processo” . 
Neste ponto, o que vem a ser o reconhecimento de pessoas? Para 

Eugenio Pacelli de  Oliveira (2020, p. 547), é o procedimento que busca 
verificar e confirmar a identidade visual  daquele que possivelmente 

3Significa dizer que, além das provas dispostas no Título VII, do Código de processo penal, outras poderão 
ser  utilizadas, desde que não atentem contra a moral e os bons costumes, não forem ilícitas e não se 
referirem à prova  do estado civil da pessoa. (STEIN, Lilian. M.; ÁVILA, Gustavo. N. Avanços científicos 
em psicologia do  testemunhos aplicados ao reconhecimento pessoal e aos depoimentos forenses. Brasília: 
Ministério da Justiça,  Secretaria de Assuntos Legislativos (SAL), Série Pensando Direito, n. 59, 2015. 
Disponível em:  http://pensando.mj.gov.br/wp-content/uploads/2016/02/PoD_59_Lilian_web-1.pdf. p. 
35. Acesso em: 1 nov.  2021.

4NUCCI, Guilherme de Souza. Curso de direito processual penal . 17. ed.  Rio de Janeiro: Forense, 2020. p. 685. 
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tenha alguma relação com o fato delituoso, seja “o acusado, o  ofendido 
5ou testemunha” . Será realizado perante a autoridade policial e judiciá-

ria,  respectivamente, em sede de inquérito e durante a fase de instrução 
processual, a fim de formar  a concepção do juiz quanto à existência, ou 
não, da relação entre a pessoa a ser identificada e o  crime ocorrido. 

6Seu procedimento está elencado no art. 226 do CPP . Em síntese, 
o reconhecedor, ou  seja, a pessoa que irá identificar o suspeito, deverá 
descrever previamente a pessoa a ser reconhecida (inciso I), posterior-
mente, esta será colocada, caso haja a possibilidade, ao lado de  outras 
semelhantes, convidando-se em seguida o reconhecedor para apontá-la 
(inciso II), e, por  fim, de todo o ato deverá ser lavrado ato pormenoriza-
do, assinado pela autoridade policial, por  quem efetuou o reconheci-
mento e por duas testemunhas presenciais (inciso IV). 

O reconhecimento pessoal deve ser realizado em total observân-
cia ao rito acima  descrito, pois “trata-se de uma prova cuja forma de 
produção está estritamente definida e, partindo da premissa de que – em 
matéria processual penal – forma é garantia, não há espaço para informa-

7lidades judiciais” . 
Ademais, ao ser valorado pelo juiz na formação do seu livre 

8convencimento motivado , deve ser corroborado com as demais provas 
colhidas, visto que “na valoração probatória do reconhecimento o Juiz 
deverá considerar que a realização deste meio de prova depende exclusi-
vamente da memória do reconhecedor” (FRAGA, 2020, p. 4).  

5TÁVORA, Nestor; ALENCAR, Rosmar Rodrigues. Curso de direito processual 
penal . 12. ed. rev. e atual. – Salvador: Ed. JusPodivm, 2017. p. 732.
  
6
BRASIL. Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941. Código de processo penal. 

Diário Oficial da União  de 13/10/1941, pág. nº 19699. Rio de Janeiro/RJ, em 3 out. 
1941. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/del3689compilado.htm. Acesso em: 15 out. 2021.

7
LOPES JR., Aury. Direito processual penal. 16. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2019. p. 598.

8
Sustenta Lopes Jr., que o livre convencimento motivado ou persuasão racional é o modelo adotado pelo CPP,  

conforme o art. 155. Neste sistema o juiz formará sua percepção do caso pela livre apreciação das provas,  

considerando que não há provas com maior ou menor valor. (LOPES JR., Aury. Direito processual penal . 17.  

ed.  São Paulo: Saraiva,  2020. p. 667 e 668) 
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Dito isso, no próximo tópico, abordar-se-á o reconhecimento 
pessoal de suspeitos através do uso de fotografias. 

3 Reconhecimento fotográfico  

De início, salienta-se que o reconhecimento fotográfico consiste 
na identificação do possível autor do delito através do uso de imagens. 
De acordo com Fraga (2020): 

sob o ponto de vista prático, o reconhecimento fotográfico 

é normalmente adotado em Delegacias de Polícia pelo 

agente encarregado pela investigação. Nesta oportunida-

de,  é exibido para o reconhecedor um álbum de fotografi-

as – costumeiramente salvo no  computador – no qual 

aparecem diversos indivíduos que foram apreendidos ou 

detidos  anteriormente, cuja finalidade é propiciar que o 

reconhecedor aponte se algum dos  indivíduos é o suposto 
9autor do delito praticado contra si.

Conforme Stein e Àvila (2015, n.p. citado por MATILDA; 
CECCONELLO, 2021, p. 418), na praxe forense brasileira há duas manei-
ras de se realizar o reconhecimento fotográfico: o show-up e o álbum de 
suspeitos. O primeiro consiste na apresentação de uma única imagem  do 
suspeito à vítima ou testemunha, que deve dizer se o reconhece ou não 
como autor do delito  praticado. Já o segundo consiste na apresentação de 
um catálogo de imagens de pessoas que  possuem, ou não, passagens pela 
policias, ao reconhecedor. Salienta-se que são ausentes os  motivos pelos 

10quais as imagens ali foram incluídas.  

9FRAGA, Clarisse Lessa de. A influência das falsas memórias no reconhecimento fotográfico. 2020, 29 f.  
Trabalho de conclusão de curso (Graduação em Direito) . Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 
Sul  (PUCRS), Escola de Direito, Porto Alegre/RS, 2020. Disponível em: https://www.pucrs.br/direito/wp 
content/uploads/sites/11/2020/08/clarice_fraga.pdf. p. 8. Acesso em: 18 out. 2021. 

10MATIDA, Janaina; CECCONELLO, William W. Reconhecimento fotográfico e presunção de inocência.  
In: Revista Brasileira de Direito Processual Penal, Porto Alegre, vol. 7, n. 1, p.409-440, jan./abr. 2021.  
https://doi.org/10.22197/rbdpp.v7i1.506. Disponível em:  http://www.ibraspp.com.br/revista/index.php/RB
DPP/article/download/506/335. Acesso em: 12 out. 2021. 
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Trata-se de prova inominada, ou seja, aquela “não contemplada, 
portanto, na lei”  (LOPES, JR., 2019, p. 469). Todavia, de acordo com a 
doutrina e jurisprudência pátria, poderá  ser utilizada na busca da autoria 
delitiva, desde que: 1) seja empregada excepcionalmente; 2) sirva 

11apenas como ato preparatório para o reconhecimento pessoal; 3) seja 
aplicada  analogicamente o rito do art. 226 do CPP e; 4) seja realizado em 
respeito aos direitos e garantias  fundamentais do suspeito e aos princípi-
os básicos do processo penal. Ademais, somente terá força probatória se 
for analisada em conjunto com as demais provas obtidas durante a 
instrução criminal.  

No entanto, nas delegacias de polícia pelo Brasil, corriqueira-
mente, o procedimento não é realizado conforme as disposições legais, 
doutrinárias e jurisprudenciais. Inicialmente, efetua-se o reconhecimen-
to com as fotos presentes nos álbuns de suspeitos ou até mesmo em redes 
sociais, como o Facebook e grupos de Whatsapp Messenger e, depois, o 
pessoal. Tal prática “ignora previsões como, por exemplo, a necessidade 

12de descrição prévia da pessoa a ser reconhecida” , e compromete a 
capacidade de identificação do reconhecedor. 

 13 Assim, a amostra pretérita de fotografias poderá resultar em um 
reconhecimento  pessoal ineficaz e perigoso, pois, como o procedimento 
depende quase em sua totalidade das  memórias do reconhecedor, estas 
podem ser induzidas e contaminadas por um pré-juízo acerca de quem é o 
suspeito, estabelecido pela apresentação das imagens, e por variáveis 
externas, como a espécie do delito, a forma que foi praticado, se com 
emprego de violência ou grave ameaça, sua duração, presença de arma de 
fogo e o fenômeno das “falsas memórias”. Sobre “falsas memórias”, 

 

11Em substituição a descrição prévia do suspeito prevista no inciso I, do art. 226, do CPP, nunca em 
detrimento  deste ou como a única prova a ser valorada no inquérito ou na ação penal. (LOPES, JR., 2020. op. 
cit. p. 773). 

12DIAS, Camila Cassiano. “Olhos que condenam”: Uma Análise Autoetnográfica do Reconhecimento 
Fotográfico  no Processo Penal, 2019. In: Revista da Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul - AJURIS. 
Descrição de:  Ano 47, n. 148 (Jun. 2020). Disponível em:  http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/docu
mentacao_e_divulgacao/doc_biblioteca/bibli_servicos_produtos/ bibli_informativo/2021_Periodicos/Rev-
AJURIS_n.148.pdf. p. 343. Acesso em: 18 out. 2021. 
 

13FRAGA, Clarisse Lessa de. op, cit. p. 8.  
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embora não seja o recorte da presente pesquisa, entende-se como sendo a 
junção entre as memórias verdadeiras e as sugestões trazidas involuntari-
amente e por terceiros.

4 Racismo estrutural 

Também é necessário trazer o conceito norteador deste 
trabalho, qual seja, o de racismo estrutural. Adota-se nesta pesquisa 
a definição desenvolvida por Silvio Luiz de Almeida, que  observa a 
possibilidade de compreensão deste fenômeno a partir de três 
concepções, a saber: “a  individualista, a institucional e a estrutural” 
(2020, p. 35). No entanto, destaca o autor que “todo  racismo é 

14estrutural” .
A concepção individualista equipara o racismo a uma anomalia 

comportamental presente apenas em determinadas pessoas ou em um 
pequeno grupo. Neste sentido, suas manifestações não deveriam ser 
penalmente punidas, na medida em que são vistas como um mero 
desvio. Já a institucional entende que o racismo é o tratamento desi-
gual dado aos indivíduos em virtude de sua cor, cultura, origem racial 
ou étnica, e condição social, que ocorre no seio das organizações 
estatais, na adoção de políticas assistenciais e nas instituições públicas 
e privadas, com o propósito de naturalizar e legitimar a existência de 
desigualdades sociais e raciais. 

De acordo com Isabela Trivino Ribeiro (2018, p. 4), foi com o 
desenvolvimento da  concepção estrutural que o racismo pôde ser 
analisado em sua totalidade. Ora, se as instituições,  sejam elas públicas 
ou privadas, constituem mecanismos que visam modular as relações e  
manter o equilíbrio social utilizando-se de ideias que privilegiam uns em 

14 Em entrevista para a Central Única dos Trabalhadores (CUT), Silvio Luiz de Almeida afirmou que “não 
existe  racismo que não seja estrutural, (...) todo racismo é estrutural, porque o racismo não é um ato, o racismo 
é um  processo em que as condições de organização da sociedade reproduzem a subalternidade de 
determinados grupos que são identificados racialmente”. (PINTO, Walber. Saiba o que é racismo estrutural e 
como ele se organiza no  Brasil. In: Portal CUT – Central Única dos Trabalhadores. São Paulo, 20 nov. 2020. 
Disponível em:  https://www.cut.org.br/noticias/saiba-o-que-e-racismo-estrutural-e-como-ele-se-organiza-
no-brasil-0a7d. Acesso  em: 26 out. 2021. 
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detrimentos dos outros, “é porque o racismo está presente na vida 
cotidiana e faz parte da ordem social, política e econômica, sem o qual 
não é possível compreender as suas estruturas” . 

Silvio Almeida compreende o racismo estrutural como o proces-
so histórico e político, que, direta ou indiretamente, acarreta em circuns-
tâncias sociais aos indivíduos racialmente identificados, para que estes 

16permaneçam em um ciclo de discriminação sistemática . Consiste na 
reunião de ideias e práticas, sejam elas históricas, institucionais ou 
culturais, de cunho discriminatório, inseridas nas bases de uma determi-
nada sociedade, com o intuito de privilegiar um grupo, o branco, em 
detrimento de outros, negros e indígenas.

No Brasil, o racismo estrutural, conforme será exposto a seguir, fez 
parte do processo de seu desenvolvimento enquanto nação, gerando mecanis-
mos de segregação socioeconômica e racial, como no mercado de trabalho, na 
distribuição de rendimentos e condições de moradia, na educação, na saúde, 
na representação política, nas violências, no Direito, entre outros. 

Conforme enfatiza Magno Thiago da Silveira Costa (2016, p. 7), 
a coroa portuguesa, devido ao desinteresse dos assalariados europeus em 
migrar para as terras brasileiras e a sua predileção pelo ramo comercial, e 
na medida em que faltavam trabalhadores para o cultivo e a implantação 
de engenhos de cana-de-açúcar, por exemplo, viu-se obrigada a empre-
gar mão-de-obra para a exploração das atividades econômicas disponí-
veis no Brasil Colônia. Por isso, inicialmente, passou-se a utilizar a mão-
de-obra escrava dos indígenas que originalmente habitavam o país. 
Contudo, devido ao expressivo número de fugas, mortes resultantes de 

17torturas e de doenças trazidas pelos europeus , e por pressões da Igreja 

15

15RIBEIRO, Isabela Trivino. Racismo estrutural: um olhar sobre a justiça criminal e as políticas de drogas  
após a abolição. 2018. 76 f. Trabalho de conclusão de curso (Graduação em Direito) - Universidade Federal do  
R io  de  Jane i ro ,  Facu ldade  de  Di re i to ,  R io  de  Jane i ro ,  2018 .  Disponíve l  em:   
https://pantheon.ufrj.br/bitstream/11422/7273/1/ITRibeiro.pdf. p. 4. Acesso em: 28 out. 2021. 

16ALMEIDA, Silvio Luiz de. Racismo estrutural . São Paulo: Jandaíra, 2020. 264 p. p.  51.

17Doenças como varíola, sarampo, febre amarela ou a gripe estão entre as causas para a diminuição das 
populações  indígenas no território nacional, passando de 3 milhões de índios em 1500, segundo dados da 
Funai (Fundação  Nacional do Índio), para cerca de 750 mil atualmente, de acordo com dados do governo. 
(NEIVA, Leonardo. Como  colonizadores infectaram milhares de índios no Brasil com presentes e promessas 
fa l sas .  In:  BBC NEWS l   BRASIL .  São  Paulo :  20  ju l .  2020 .  Disponíve l  em:  
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-53452614. Acesso em:  25 out. 2021).
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Católica, os colonizadores portugueses optaram por desenvolver, na sua 
nova “descoberta”, a  “experiência escravista das colônias africanas, 

18utilizando-se da perícia e do comércio  negreiro” .  
19Milhões de africanos foram trazidos para o Brasil . Aqui, além 

de mão-de-obra, eram  vistos e tratados como propriedades, inclusive, 
sob o amparo de ideias racistas, como a da  superioridade branca - “o 
não-branco era reputado como não humano” (COSTA, 2016, p. 7).  Ao 
chegarem a terras brasileiras, foram separados, tiveram suas culturas e 
crenças reprimidas pelos colonizadores e sofreram os mais cruéis 

21castigos físicos . 
Após mais de três séculos, devido a pressões, inclusive as exerci-

das pela Inglaterra, aos  movimentos de resistência e formação dos 
quilombos, a coroa portuguesa, através da aprovação  da Lei Eusébio de 

21Queiroz , pôs fim no tráfico negreiro em 1850. Contudo, mesmo após a 
proibição, inúmeros africanos continuaram sendo ilegalmente trazidos 
para o Brasil. 

18COSTA, Magno Thiago da Silveira da. Um recorte do processo penal brasileiro sob ingerência do  
preconceito racial e da mídia. Rio de Janeiro, 2016, 46 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em  
Direito) – Universidade Federal Fluminense, Faculdade de Direito, Rio de Janeiro, 2016. Disponível em:  
ttps://app.uff.br/riuff/bitstream/1/3260/1/Monografia%20Magno%20Thiago%20da%20Silveira%20da%2
0Costa.pdf. p. 7. Acesso em: 12 out. 2021).
 
19Estima-se que entre 1501 e 1870, mais de 12,5 milhões de africanos foram raptados e transportados, como  
escravos, para o continente americano, sendo que destes, até a segunda metade do século XIX, 4,8 milhões 
tiveram  o Brasil como destino. (REZENDE, Milka de Oliveira. Racismo no Brasil. In: Mundo Educação. 
Disponível em:  https://mundoeducacao.uol.com.br/sociologia/racismo-no-brasil.htm. Acesso em: 26 out. 
2021).
 
20 O anavalhamento do corpo seguido de salmoura, marcas de ferro em brasa, mutilações, estupros de negras  
escravas, castração, fraturas dos dentes a marteladas foram algumas das crueldades as quais os negros eram  
submetidos pelos seus senhores e feitores. (GARAEIS, Vitor Hugo. A História da Escravidão Negra no 
Brasil. In: Portal Geledés. 13 jul. 2012. Disponível em: https://www.geledes.org.br/historia-da-escravidao-
negra-brasil/.  Acesso em: 25 out. 2021). 
 
21 BRASIL. Lei nº 581, de 4 de setembro de 1850. Estabelece medidas para a repressão do tráfico de africanos  
neste Imperio. CLBR PUB 31/12/1850. Chancellaria do Imperio em 5 de set. 1850. Disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LIM/LIM581.htm. Acesso em: 25 out. 2021
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Observa-se, dessa forma, que a estrutura socioeconômica do 
regime escravocrata não foi modificada, apenas adquiriu nova aparên-
cia. Com isso, os negros continuaram na condição de subalternos às 
classes dominantes, visto que, inobstante estarem livres, não lhes foram  
disponibilizados meios para a suas subsistências e autonomia. 

Aliado à preocupação da elite com a miscigenação étnica do país, 
o racismo científico  contribuiu também para a propagação de ideias 
eugenistas. Com o propósito de que o Brasil se  tornasse uma nação 
composta apenas por brancos, considerados de raça “pura”, foram 
adotados  métodos como a política de embranquecimento da população 
através da segregação entre os  povos e a esterilização dos negros, além 
do fomento à vinda de pessoas brancas oriundas da Europa. 

É certo que, com a abolição da escravidão, os negros foram 
alçados à condição de pessoas livres. Todavia, tal liberdade era mera-
mente formal e parcial, na medida em que se entendeu como necessário 
modificar os meios utilizados pelo Estado para manter a ordem social, o 
que ocorreu, principalmente, através da criminalização e repressão dos 
seus estados de pobreza. 

Assim, no Direito, normas foram explicitamente utilizadas para 
limitar o  desenvolvimento e punir os meios de sobrevivência dos ex-
escravos. Nesse sentido, cita-se o  capítulo XIII, do Código Penal de 
1890, que vigorou até 1991, intitulado “Dos Vadios e Capoeiras”, que 

22puniam a vadiagem e a capoeira como contravenção penal. Ressalta-se 
que a vadiagem ainda hoje continua sendo conduta passível de punição 

23no país, conforme o art. 59, do Decreto-Lei nº 3.688/1941 , mais 
conhecida como a “Lei das Contravenções Penais”.

 

22Art. 399. Deixar de exercitar profissão, officio, ou qualquer mister em que ganhe a vida, não possuindo 
meios  de subsistencia e domicilio certo em que habite; prover a subsistencia por meio de ocupação prohibida 
por lei, ou  manifestamente offensiva da moral e dos bons costumes: Pena? de prisão cellular por quinze a 
trinta dias.  (ESTADOS UNIDOS DO BRAZIL. Decreto nº 847, de 11 out. 1890. Promulga o Código Penal. 
Coleção de  Leis do Brasil - 1890, Página 2664 Vol. Fasc.X. Sala das sessões do Governo Provisorio, 11 out. 
1890. Disponível  em: https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-847-11-outubro-
1890-503086- publicacaooriginal-1-pe.html. Acesso em: 13 out. 2021). 
 
23BRASIL. Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941. Lei das Contravenções Penais. Diário Oficial da  
União de 13/10/1941, pág. nº 19696. Rio de Janeiro/RJ, 3 out. 1941. Disponível em:  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3688.htm. Acesso em: 28 out. 2021.
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Também, os meios de comunicação social, entre eles a mídia, 
tiveram relevância na  forma que o negro é representado socialmente. 
Pessoas não brancas são retratadas, salvo  exceções, através de persona-
gens que ocupam posições e ofícios pré-determinados por questões  
raciais (COSTA, 2016, p. 12), como empregadas domésticas e garis, 
além de criminosos, como  chefes de quadrilhas, traficantes de drogas, 
assaltantes, entre outros. 

Deste modo, as ideias acima expostas podem ter auxiliado 
negativamente para a criação  de estereótipos acerca da população 
negra: como inferiores e natos à criminalidade. Ademais, possivel-
mente fomentam a desumanização dos seus corpos gerada pelo 
sistema escravocrata,que acaba legitimando e naturalizando a não 
adoção pelo Estado de políticas públicas específicas, o genocídio e o 
encarceramento em massa de pessoas não brancas. Conforme Silva  
e Silva (2019):

 
Se antes, porém, a solução era a punição desses corpos através de 

chibatadas e  enforcamentos, a sofisticação das ferramentas de 

exclusão fez com que a alternativa fosse o encarceramento em 

massa da população negra e, mais recentemente, o seu  
24genocídio institucionalizado.

Assim, o racismo estrutural fez parte do processo de crimina-
lização da população negra. É produto de uma sociedade desenvolvi-
da sob um sistema escravocrata, que, aliado a normas  jurídicas, a 
teorias cientificas racistas e a não adoção de políticas públicas por 
parte do Estado,  possivelmente tende a objetificar, controlar e 
exterminar os corpos negros. Nesse sentido, no  próximo capítulo, 
será analisado de que forma o reconhecimento de pessoas na modali-
dade  fotográfica, praxe corriqueiramente realizada nas delegacias 
de polícia, pode estar contribuindo  para o encarceramento ilegal e 
injusto de pessoas negras.

24 SILVA, Rosane Leal da; SILVA, Fernanda dos Santos Rodrigues da. op. cit. p. 6.  
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5 Aspectos do reconhecimento fotográfico no Brasil 

No Brasil, inúmeros são os casos de prisões e condenações de 
pessoas negras baseados exclusivamente em reconhecimentos fotográfi-
cos feitos pelas vítimas à margem das  disposições legais e jurispruden-
ciais. Nos episódios a seguir, observa-se que as identificações  ocorre-
ram por meio de imagens desatualizadas presentes em “álbuns de 
suspeitos” precários ou  extraídas das redes sociais. Ademais, caracterís-
ticas fenotípicas de afrodescendentes, como  cabelos crespos e afro, por 
exemplo, e a residência em regiões periféricas também podem ter  
influenciado no procedimento. 

Inicialmente, apresenta-se o caso veiculado pelo Ponte Jornalismo 
25sobre a dançarina  negra Bárbara Querino de Oliveira injustamente presa 

por 01 (um) ano e 08 (oito) meses pela  suposta prática do crime de roubo de 
veículo. À época, na cidade de Campo Grande/SP, o delegado considerou 
como válido o reconhecimento, ilegal, feito através de uma foto enviada  
no aplicativo WhatsApp Messenger. Após, a autoridade policial encami-
nhou os autos ao Ministério Público Estadual, que denunciou a dançarina 
pelo delito, levando em consideração somente o depoimento das vítimas 
brancas que a identificaram pelo cabelo cacheado e volumoso. 

Mesmo inocente, ela foi condenada a uma pena de 05 (cinco) 
anos e 04 (quatro) meses de prisão. O magistrado do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo valorizou a foto em detrimento dos depoimentos 
das testemunhas que afirmaram estar com a dançarina no momento do 
suposto delito. Posteriormente, após a atuação da sua defesa, que apre-
sentou provas da sua inocência, a dançarina foi absolvida de todas as 
acusações pela ausência de provas do cometimento do crime. 

26Refere-se, ainda, ao caso de Jeferson Pereira da Silva , atual-
mente com 29 anos de  idade e residente numa favela do Méier, bairro 

 ,

25STABILE, Arthur. Quem são os responsáveis por Bárbara Querino, inocente, passar quase dois anos presa. 
In:  Ponte. 15 maio 2020. Disponível em: https://ponte.org/quem-sao-os-responsaveis-por-barbara-querino-
inocente passar-quase-dois-anos-presa/. Acesso em: 06 nov. 2021.

 26BERNARDES, Luanna. Homem preso após reconhecimento por foto 3X4 de quando era adolescente deixa 
a  cadeia no RJ. In: Band Uol. Rio de Janeiro, 13 set. 2021. Disponível em:  https://www.band.uol.com.br/
noticias/homem-preso-apos-reconhecimento-por-foto-3x4-de-quando-era adolescente-deixa-a-cadeia-no-
rj-16448420. Acesso em: 19 out. 2021. 
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localizado na cidade do Rio de Janeiro/RJ. O motorista de aplicativo teve 
sua prisão preventiva decretada após ter sido reconhecido apenas  com 
base em uma foto 3x4 tirada há quatorze anos, quando ainda era adoles-
cente. Salienta-se  que a imagem estava presente no álbum fotográfico 
de suspeitos da Polícia Civil do Rio, mesmo ele não possuindo nenhuma 
passagem anterior pela polícia. 

O jovem, também negro, é acusado de ter sido o autor de um suposto 
roubo ocorrido  em 04 de fevereiro de 2019 e que apenas foi registrado pela 
suposta vítima vinte e um dia  depois. Após ficar preso por seis dias, o Tribu-
nal de Justiça do Rio de Janeiro concedeu o habeas corpus solicitado pela 
defesa. Na decisão, a desembargadora reconheceu que inexistem registros de 
envolvimentos de Jeferson em delitos pretéritos e que a prisão foi fundamen-
tada ‘‘no falho e duvidoso reconhecimento por fotografia’’, convertendo a 
prisão preventiva em medidas cautelares diversas do cárcere.  

Dessa forma, observou-se que em todos os casos existem pontos 
em comuns que merecem destaque, a saber: 1) todas as prisões relatadas 
foram de pessoas negras e residentes em regiões periféricas; 2) apenas o 
reconhecimento fotográfico foi utilizado como prova da suposta pratica 
do crime e; 3) considerando a atual jurisprudência do STJ, possivelmen-
te, a sentença final será absolutória.  

No entanto, estes foram alguns dos milhares de casos que ocor-
rem diariamente no país.  Em virtude disso, a Defensoria Pública do Rio 
de Janeiro (DPRJ), juntamente com o Colégio Nacional de Defensores 
Públicos Gerais (CONDEGE), formulou dois relatórios que, unidos, 
apontaram a existência de falhas nos reconhecimentos fotográficos 
realizados em delegacias de  polícia pelo país.  

O primeiro relatório foi elaborado a partir do exame de 47 
(quarenta e sete) processos  penais de roubo que tramitavam perante as 
varas criminais da capital e de sete cidades do estado  do Rio de Janeiro. 
Após a apuração, observou-se que de 58 (cinquenta e oito) acusados, 
quase  69% (sessenta e nove por cento), eram negros(as), ao passo que 

27apenas dez possuíam a cor de  pele branca .  

27DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (DPRJ). Análise dados agrupados RJ 
sobre  reconhecimento fotográfico em sede policial. Rio de Janeiro, 11 set. 2020. Publicado em 12 mar. 2021.  
Disponível em: https://defensoria.rj.def.br/uploads/arquivos/33e974efa1004184954cc1b08ac2f253.pdf. 
Acesso  em: 20 out. 2021. 
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Elaborado a partir de casos enviados por defensores públicos de 
10 (dez) estados  brasileiros, o segundo relatório analisou vinte e oito 
processos criminais, a maioria de roubo,  iniciados ou cujos fatos ocorre-
ram entre maio de 2012 e julho de 2020. Como resultado, viu-se  que, de 
32 (trinta e dois) acusados(as), aproximadamente 83% (oitenta e três por 
cento) dos  identificados como possíveis autores dos delitos investigados 

28eram pessoas negras . 
Em todos os processos analisados pela DPRJ e que deram 

origem aos relatórios, viu-se que as prisões foram baseadas unica-
mente e exclusivamente em reconhecimentos fotográficos em sede 
policial, realizados em total desacordo com as determinações 
legais e jurisprudenciais, e que posteriormente não foram confir-
mados em Juízo. 

Através da consolidação dos dados disponíveis nos dois 
relatórios, constatou-se que, entre os anos de 2012 a 2020, em todo o 
Brasil, foram realizadas cerca de 90 (noventa) prisões injustas 
derivadas de reconhecimentos fotográficos errôneos feitos em 

29delegacias . Destas, segundo o documento, das setenta e nove que 
possuíam informações precisas sobre a raça dos réus, 81% (oitenta e 
um porcento) foram de pessoas negras, conforme definição estabele-
cida pelo IBGE. 

Como resultado, viu-se que, ao final de quase todos os processos 
examinados, foi prolatada sentença absolutória pela ausência de provas, 
ou seja, os acusados foram inocentados. Em alguns casos, ficou compro-
vado que os acusados não poderiam sequer ter praticado os delitos, 
porque, dentre outros motivos comprovados, estavam presos por crime 
pretérito, encontravam-se em outro lugar ou trabalhavam no momento da 
infração.

28DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (DPRJ). Relatório CONDEGE - 
Relatório  da DPRJ sobre reconhecimento fotográfico em sede policial. Rio de Janeiro, mai. 2021. Publicado 
em 12 mar. 2021. Disponível em: http://condege.org.br/wp-content/uploads/2021/05/Relatorio-CONDEGE-
DPERJ reconhecimento-fotografico.pdf. Acesso em: 09 nov. 2021. 
 
29DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (DPRJ). Relatório consolidado sobre 
reconhecimento fotográfico em sede policial. Rio de Janeiro. Publicado em 10 set. 2021. Disponível em:  
https://defensoria.rj.def.br/uploads/arquivos/92d976d0d7b44b338a660ec06af008fa.pdf. p. 3. Acesso em: 
20 out.  2021.
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6 Considerações Finais  

O presente trabalho propôs, como objetivo geral, compreender 
quais aspectos do racismo estrutural influenciam no reconhecimento 
fotográfico de suspeitos negros realizados nas delegacias. Inicialmente, 
buscou-se analisar brevemente o reconhecimento de pessoas como prova 
no âmbito do Processo Penal Brasileiro. Assim, verificou-se que o 
procedimento é um meio de prova de suma importância, na medida em 
que, durante a apuração de crimes como roubos e estupros, se necessário e 
quando ausentes demais provas, como testemunhas presenciais, por 
exemplo, as autoridades competentes para investigar dependerão quase 
que exclusivamente deste método para identificar aqueles que possivel-
mente tenham relação com o crime, sobretudo, o seu autor. 

Em seguida, viu-se que, das variações de reconhecimento pessoal 
que atualmente são  admitidas, aquela realizada por meio de fotografias é 
a mais adotada na praxe forense brasileira.  No entanto, tal método deve 
ser empregado com muita cautela e em respeito às disposições legais, 
doutrinárias e jurisprudenciais pátrias. Ora, além das influências externas 
e das falhas da memória humana, é imprescindível levar-se em considera-
ção que, no país, as normas penais e processuais penais são aplicadas de 
forma seletiva pelas instituições policiais e pelo Judiciário. Estas, adema-
is, refletem os aspectos do racismo estrutural que fizeram parte do 
desenvolvimento da sociedade brasileira.  

Percebeu-se que, desde a abolição da escravidão no Brasil, 
realizada sem a adoção de  políticas públicas inclusivas, foram adotados 
mecanismos de criminalização das condições de vidas e dos corpos 
negros recém-libertos. A propagação de teorias científicas racistas, 
políticas de embranquecimento da população, a promulgação de normas 
penais incriminadoras e as  representações midiáticas contribuíram e 
contribuem para justificar a necessidade de vigiar, punir e excluir pessoas 
não brancas do meio social, tidas como intelectualmente inferiores, 
violentas e natas à criminalidade.  

Tais concepções, conforme demonstrado pelos dados apresenta-
dos neste trabalho, fomentam a desumanização, a segregação e o extermí-
nio dos negros. Estatísticas apontam que,  no país, as prisões, as violênci-
as e a pobreza possuem cor e classe social. Pessoas  afrodescendentes e 
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pobres são a maioria na composição do sistema carcerário, constituem as 
principais vítimas das mortes violentas, sejam por meio das intervenções 
policiais ou disputas entre grupos criminosos, e são submetidas às piores 
condições de vida quando comparadas a pessoas brancas. 

Com isso, entende-se que, utilizar exclusivamente para fins de 
reconhecimento pessoal em delegacias, de imagens presentes em álbuns 
de fotografias precários ou em redes sociais, sem respeitar as disposições 
da legislação processual penal e em dissonância com o que  estabelecem 
as doutrinas e as jurisprudências, é naturalizar os inúmeros casos de 
prisões e condenações ilegais e injustas de uma população que, por anos, 
vem sendo estereotipada negativamente pela sociedade.  

Por fim, conclui-se que, no Brasil, o reconhecimento fotográfico 
nos moldes que é  corriqueiramente realizado deve ser evitado. Trata-se 
de um meio de prova ilegal e que não  pode ser unicamente valorado 
como prova suficiente de autoria, capaz de fundamentar um  decreto 
prisional ou uma sentença penal condenatória. Ainda, é um procedimen-
to altamente  influenciável pelos aspectos históricos, científicos, jurídi-
cos e midiáticos do racismo estrutural presente na sociedade brasileira, 
que resulta na manutenção de um sistema segregacionista e  genocida 
que tem como alvo pessoas negras e pobres. 

Ademais, entende-se que a adoção de medidas mais eficazes e 
justas para fins de  reconhecimento de suspeitos pelas práticas de delitos 
através de fotografias, se, além de respeitar  as disposições legais, 
fossem desprovidas de ideais racistas, evitariam o encarceramento 
injusto de pessoas negras. Como possibilidade de evitar-se futuros erros, 
apresenta-se como sugestão final a elaboração de alterações no Código 
de Processo Penal ou inovações legislativas que visem regulamentar a 
realização do ato nas instituições policiais. Ademais, entende-se neces-
sário também a implementação de políticas públicas conscientizadoras, 
de alcance nacional, contra o racismo estrutural. 
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